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A ADJUDICAÇÃO DOS BENS PENHORADOS 
 

Filipe R. Murad Semião, advogado 

 

 

  No processo de execução que visa ao recebimento de quantia 

certa (CPC, art. 646 e seguintes) e no cumprimento da sentença que 

impõe a obrigação de pagar (art. 475-I e seguintes), após a penhora e a 

avaliação dos bens do devedor, o procedimento judicial avança para a 

fase de “expropriação patrimonial” se as eventuais defesas do 

executado não forem aptas para suspender o curso do processo (arts. 

739-A e 475-M). 

 

 

  Segundo o artigo 647 da Lei dos Ritos, alterado 

substancialmente pela Lei 11382/2006, a expropriação consiste: a) na 

adjudicação em favor do exequente ou das pessoas indicada no § 2º do 

artigo 685-A; b) na alienação por iniciativa particular; b) na alienação em 

hasta pública; c) no usufruto de bem móvel ou imóvel. 

 

  Dentre essas espécies, a “adjudicação” é forma mais singela 

de expropriação patrimonial e consiste na transferência da propriedade 

e da posse do bem penhorado para o adjudicante, objetivando, em 

regra, a satisfação do crédito titularizado pelo exeqüente. Trata-se, 

portanto, de um modo de aquisição patrimonial que certas pessoas 

estão autorizadas a fazer na execução singular. 

 

 

  Atualmente, são legitimadas à adjudicação as seguintes 

pessoas: o próprio exequente, o credor com garantia real, os credores 

concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, o cônjuge, os 

descendentes e os ascendentes do executado (art. 685-A e § 2º).  
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  Embora o Código não tenha contemplado o “convivente” na 

união estável, acreditamos que igual direito pode ser por ele exercido, 

pois a possibilidade desses familiares requererem a adjudicação apóia-

se justamente no anseio de evitar que certos bens estimados pela 

família do executado passem à propriedade de terceiros. Logo, em 

atenção ao § 3º do artigo 226 da Constituição da República, não nos 

parece razoável impedir o convivente de adjudicar. 

 

 

  O valor oferecido para a adjudicação não pode ser inferior ao 

da avaliação. Se o adjudicante for o próprio exequente e o valor do 

crédito for inferior ao do bem, ele depositará de imediato a diferença, 

ficando esta à disposição do executado; se superior, a execução 

prosseguirá pelo saldo remanescente (§ 1º do art. 685-A). 

 

 

  Interessante é a situação em que mais de um legitimado 

pretende a adjudicação, por exemplo, o exequente e o cônjuge do 

executado. Neste caso, o § 3º do artigo 685-A manda que o juiz proceda 

à licitação entre eles. Havendo igualdade de oferta, terá preferência o 

cônjuge, o descendente ou o ascendente, nessa ordem. 

 

 

  Decididas eventuais questões, o juiz mandará que o cartório 

lavre o “auto de adjudicação”, cuja confecção e assinatura pelo juiz, pelo 

adjudicante e pelo escrivão tornam perfeita e acabada a expropriação, 

expedindo-se a respectiva carta, se bem imóvel, ou o mandado de 

entrega ao adjudicante, se móvel ou semovente (art. 685-B). Portanto, a 

assinatura do executado não é essencial para aperfeiçoar o negócio 

jurídico, mas o Código autoriza que ele assine se estiver presente na 

oportunidade. 
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  Essas são as breves considerações sobre o instituto jurídica 

da adjudicação dos bens penhorados. 

 

Sub censura. 

 

Ponte Nova, setembro de 2011. 

 

 

Filipe R. Murad Semião, adv. 
OAB/MG 124.847 

 


